
 

 

 

NCHR CONSTRUTORA LTDA 

CNPJ nº 55.696.530/0001-08 

Rua Prudêncio Coelho, nº 165, Centro, Marquinho-PR. CEP 85168-000 

Telefone: (42) 9 9956-2540 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

SENHOR PREGOEIRO E AUTORIDADE SUPERIOR DO MUNICÍPIO DE MARQUINHO PR. 
 
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 04/2026 
 
 
RECORRENTE: 
 
A empresa NCHR CONSTRUTORA LTDA, sob CNPJ n° 55.696.530/0001-08, com sede na Rua 

Prudêncio Coelho, n° 165, Centro, Marquinho-PR, CEP 85168-000, telefone (42) 9 9956-2540, 

email: construtoranchr@gmail.com, por seu representante legal infra-assinado, vem, 

respeitosamente, com base na Lei nº 14.133/2021, interpor o presente recurso administrativo 

em face da decisão que declarou a recorrente INABILITADA no certame em epígrafe, pelos 

fundamentos de fato e de direito a seguir expostos: 

 

I - TEMPESTIVIDADE 

O presente recurso é tempestivo, uma vez interposto dentro do prazo legal previsto na Lei 

nº 14.133/2021 e no instrumento convocatório. 

 

II – DOS FATOS 

A recorrente participou regularmente do procedimento licitatório cujo objeto consiste na: 

 

“CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUTAR A AMPLIAÇÃO E 

REFORMA DO CENTRO DE REFERÊNCIA DE AÇÃO SOCIAL CONFORME CONVÊNIO Nº 

402/2026 – SECID”. 

 

Para fins de comprovação da qualificação técnica, a empresa apresentou: 

• Certidão de Registro da Pessoa Jurídica junto ao CREA;  

• Atestados de capacidade técnica;  

• Certidão de Acervo Técnico – CAT;  

• Responsável técnico regularmente habilitado;  

• Demais documentos exigidos no edital.  
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Entretanto, a empresa foi declarada INABILITADA sob a seguinte justificativa: 

 

“Após análise da documentação apresentada pela licitante, constatou-se o não atendimento às 

exigências de habilitação previstas no edital, quanto à apresentação do exigido no item 7.5.3.1 

item b), ou seja, comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa 

jurídica de direito público ou privado, no entanto a licitante apresentou atestados fornecidos por 

pessoa física.” 

Todavia, a decisão merece reforma, pois a recorrente comprovou plenamente sua 

capacidade técnica mediante apresentação de CAT regularmente emitida pelo CREA, 

demonstrando execução de serviços compatíveis com o objeto licitado e quantitativos superiores 

aos mínimos exigidos no edital. 

Além disso, a recorrente possui atestado emitido por pessoa jurídica privada compatível 

com o objeto da licitação, o qual segue anexado ao presente recurso administrativo. 

Importante destacar ainda que a recorrente possui contrato administrativo ativo junto ao 

próprio Município de Marquinho/PR, demonstrando que a Administração Pública já reconheceu 

anteriormente sua capacidade técnica e operacional para execução de obras públicas de porte e 

complexidade semelhantes. 

 

Trata-se do: 

CONTRATO Nº 050/2025 Objeto: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

EXECUTAR A CONSTRUÇÃO DE CRECHE POR MEIO DA RESOLUÇÃO Nº 212/2024/SEDEF”. 

 

Tal circunstância reforça de forma inequívoca que a empresa possui plena aptidão técnica, 

operacional e profissional para execução do objeto licitado, inexistindo qualquer fundamento 

razoável para sua inabilitação. 

 

III – DA EFETIVA COMPROVAÇÃO DA CAPACIDADE TÉCNICA 

O edital exigiu: 

 

“Comprovação de possuir em nome da empresa, atestado fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado, de responsabilidade técnica com comprovação de descrição do objeto e 
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quantidade mínima.” 

 

Também exigiu quantitativo mínimo de: 

“Construção de edificações em alvenaria e concreto armado – 147,14m².” 

 

A recorrente possui acervo técnico devidamente registrado perante o CREA, 

acompanhado da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT, comprovando: 

Execução de obra de edificação em alvenaria – 740m². 

 

Além disso, a recorrente possui atestado emitido por pessoa jurídica privada, nos seguintes 

termos: 

“ATESTAMOS E DECLARAMOS para os devidos fins que a empresa NCHR CONSTRUTORA 

LTDA executou para a empresa LIDERANÇA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, CNPJ nº 

06.126.849/0001-92, serviços de construção de sala comercial com 260m² e várias reformas em 

geral.” 

 

Assim, resta plenamente demonstrado que: 

• a empresa possui experiência compatível;  

• o quantitativo exigido foi amplamente superado;  

• existe CAT válida emitida pelo CREA;  

• há responsável técnico habilitado;  

• a empresa já executa contrato público junto ao próprio município;  

• e a capacidade operacional e profissional da recorrente encontra-se devidamente 

comprovada. 

 

IV – DO EXCESSO DE FORMALISMO E DA POSSIBILIDADE DE SANEAMENTO 

A recorrente foi inabilitada sob o fundamento de que os atestados inicialmente 

apresentados teriam sido emitidos por pessoa física, enquanto o edital menciona atestado emitido 

por pessoa jurídica de direito público ou privado. 

Todavia, a decisão administrativa merece reforma, pois a interpretação adotada acabou 

privilegiando mero rigor formal em detrimento da efetiva comprovação da capacidade técnica da 
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licitante. 

Importante destacar que os atestados apresentados encontravam-se devidamente 

acompanhados da respectiva Certidão de Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA, documento 

oficial dotado de fé pública, emitido pelo órgão profissional competente após análise e validação 

técnica do acervo apresentado. 

Ou seja, ainda que o contratante originário do serviço tenha sido pessoa física, o próprio 

CREA reconheceu formalmente a validade técnica da experiência executada, emitindo a 

correspondente CAT, circunstância que comprova efetivamente a aptidão técnica do profissional 

e da empresa para execução do objeto licitado. 

Nesse contexto, a finalidade da exigência editalícia foi plenamente atingida, não havendo 

qualquer prejuízo à Administração Pública, tampouco risco à futura execução contratual. 

Além disso, a recorrente possui atestado de capacidade técnica emitido por pessoa jurídica 

privada, compatível com o objeto licitado e com quantitativo superior ao mínimo exigido no edital, 

o qual segue anexado ao presente recurso administrativo, reforçando de maneira inequívoca a 

plena qualificação técnica da empresa. 

Assim, eventual ausência de apresentação inicial desse documento configura mera falha 

sanável, incapaz de justificar a medida extrema de inabilitação, especialmente diante dos 

princípios do formalismo moderado, razoabilidade, proporcionalidade e busca da proposta mais 

vantajosa. 

 

V – DO FORMALISMO MODERADO E DA JURISPRUDÊNCIA DO TCU 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União é firme no sentido de que a Administração 

Pública deve evitar rigor excessivo quando a finalidade da exigência foi atingida. 

 

TCU – Acórdão 357/2015 – Plenário 

“A observância das normas e das disposições do edital [...] deve ser aplicada mediante a 

consideração dos princípios basilares que norteiam o procedimento licitatório, dentre eles os da 

eficiência e da seleção da proposta mais vantajosa. Diante do caso concreto, e a fim de melhor 

viabilizar a concretização do interesse público, pode o princípio da legalidade estrita ser afastado 

frente a outros princípios.” 

TCU – Acórdão 456/2026 – Plenário 
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“A iniabilitação de licitante com base em interpretação restritiva do edital, impactando 

negativamente a busca pela proposta mais vantajosa para a Administração Pública e 

comprometendo a eficiência e a legalidade do processo licitatório.” 

Além disso, o próprio Tribunal de Contas do Estado do Paraná recentemente reconheceu 

como irregular a restrição absoluta à aceitação de atestados de capacidade técnica emitidos por 

pessoa física, especialmente quando acompanhados de ART e Certidão de Acervo Técnico – 

CAT emitida pelo CREA. 

Conforme entendimento firmado pelo TCE-PR no Acórdão nº 1833/25 – Tribunal Pleno, ao 

julgar o Processo nº 724009/24:  

“Ao realizar licitações, os entes públicos não podem impor restrições que vedem a aceitação de 

atestados de capacidade técnica emitidos por pessoas físicas, salvo se houver justificativa técnica 

devidamente fundamentada que demonstre a necessidade da exigência no caso específico.”  

Na referida decisão, o TCE-PR consignou que a Administração Pública deve analisar a 

efetiva capacidade de execução demonstrada pelos atestados, independentemente de terem sido 

emitidos por pessoa física ou jurídica, desde que preenchidos os requisitos de confiabilidade e 

adequação ao objeto licitado, especialmente quando acompanhados de ART e CAT regularmente 

emitidas pelo CREA.  

Tal entendimento se aplica integralmente ao presente caso, uma vez que os atestados 

apresentados pela recorrente estavam devidamente acompanhados da respectiva Certidão de 

Acervo Técnico – CAT emitida pelo CREA, comprovando efetivamente a experiência técnica e 

operacional da empresa e de seu responsável técnico. 

No presente caso: 

• inexiste ausência de capacidade técnica;  

• inexiste prejuízo ao certame;  

• inexiste fraude;  

• inexiste falsidade documental;  

• inexiste risco à Administração Pública;  

• e a própria municipalidade já mantém contrato vigente com a recorrente para execução de 

obra pública.  

Há apenas rigor excessivo incompatível com os princípios licitatórios. 
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VI – DA NECESSIDADE DE DILIGÊNCIA SANEADORA 

A Administração Pública possui o dever de buscar a proposta mais vantajosa e privilegiar 

a ampla competitividade. 

Caso entendesse necessária complementação documental ou esclarecimentos adicionais, 

deveria ter promovido diligência saneadora, especialmente diante da existência de: 

• CAT válida emitida pelo CREA;  

• responsável técnico habilitado;  

• quantitativos superiores aos exigidos;  

• comprovação material da experiência da empresa;  

• e contrato administrativo ativo junto ao próprio município.  

 

A ausência de diligência afronta: 

• razoabilidade;  

• proporcionalidade;  

• competitividade;  

• interesse público;  

• e formalismo moderado. 

 

VII – DA FINALIDADE DA LICITAÇÃO 

A finalidade da licitação não é promover exclusões excessivamente formais, mas 

selecionar proposta apta e vantajosa à Administração Pública. 

A recorrente demonstrou: 

• aptidão técnica;  

• regularidade profissional;  

• experiência operacional;  

• capacidade de execução do objeto;  

• execução de contrato público vigente;  

• e compatibilidade plena com os quantitativos exigidos.  

 

A manutenção da inabilitação: 

• restringe indevidamente a competitividade;  
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• afronta o interesse público;  

• viola os princípios da razoabilidade e proporcionalidade;  

• e impede a seleção da proposta mais vantajosa. 

 

VIII – DOS PRINCÍPIOS VIOLADOS 

A decisão recorrida afronta diretamente os princípios previstos no art. 5º da Lei nº 

14.133/2021, especialmente: 

• legalidade;  

• razoabilidade;  

• proporcionalidade;  

• competitividade;  

• interesse público;  

• formalismo moderado;  

• seleção da proposta mais vantajosa;  

• ampla concorrência.  

 

IX – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer: 

a) o conhecimento do presente recurso administrativo; 

b) o provimento do recurso para reformar a decisão que declarou a empresa NCHR 

CONSTRUTORA LTDA inabilitada; 

c) o reconhecimento da plena validade da documentação técnica apresentada; 

d) o recebimento e consideração do atestado emitido por pessoa jurídica anexado ao presente 

recurso; 

e) o reconhecimento de que a recorrente possui plena capacidade técnica e operacional para 

execução do objeto licitado; 

f) a habilitação da recorrente no certame; 

g) Ainda, requer-se a juntada integral desde recurso aos autos do processo licitatório, com a 

devida ciência a todos os participantes, em respeito aos princípios de transparência e do 

contraditório. 

f) Por derradeiro, requer que a recorrente seja intimada do presente recurso no prazo máximo de 
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10 (dez) dias úteis, em respeito ao §2º do artigo 165 da Lei 14.133/2021, no endereço eletrônico: 

construtoranchr@gmail.com, para que, no caso de não provimento, possa impetrar mandado 

de segurança visando a suspensão do certame até deliberação do juizo acerca do caso ou 

representar ao TCE/PR com o mesmo escopo. 

 

Nestes termos,  

Pede deferimento. 

 

Marquinho/PR, 20 de maio de 2026. 

  

 

 

 

________________________________________________________ 
NCHR CONSTRUTORA LTDA  
CNPJ Nº 55.696.530/0001-08 

Representante Legal da Empresa 
Nome: HELIO WACZAK 

CPF: 010.037.669-00 
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ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos  e  declaramos  para  os  devidos  fins,  que  a  empresa  NCHR 
CONSTRUTORA LTDA, com sede na Rua Prudêncio Coelho, 165, Centro, CEP 85.168-

000  -  Marquinho  -  Paraná,  inscrita  no  CNPJ  55.696.530/0001-08,  executou  para  a 

empresa LIDERANÇA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO, CNPJ Nº 06.126.849/0001-92, 

com sede na Rua XV de Novembro, s/nº, Centro, Marquinho/PR, CEP: 85.168-000. 

Objeto:  Serviços  de  Construção  de  sala  comercial  com  260m² e  várias 

reformas em geral. 

Os  serviços  foram  e  estão  sendo  executados  satisfatoriamente,  não 

existindo em nossos registros, até a presente data, fatos que desabonem sua conduta e 

responsabilidade com as obrigações assumidas. 

Município de Marquinho/PR, 10 de Setembro de 2025.

________________________________________

Cezar Aparecido Chaia Pedroso

Representante Legal
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